
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D'OESTE

PROCURADORIA

PARECER Nº 211/2021 - LOPP,

PROCESSO: 04588/2021.

INTERESSADO (A): Comissão de
Justiça e Redação.

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre o
teor do Projeto de Lei 136/2021, de
autoria do Excelentíssimo Senhor
Vereador Eliel Miranda, que “Institui no
município a possibilidade e o direito aos
munícipes de acesso a meios e formas
de pagamentos digitais para quitação
de débitos de natureza tributárias e
não tributária, como pix e operações de
cartão de débito e crédito”.

Senhor Presidente da Câmara Municipal:

1. Trata-se de requerimento formulado pela Comissão de

Justiça e Redação, pelo qual solicita a elaboração de parecer jurídico por esta

Procuradoria Legislativa sobre a propositura em epígrafe.

2. Cópia do aludido projeto e exposição de motivos às

fis. 01/03.

3. Éo breve relatório. Opino.

4. —Preliminarmente, importante salientar que a partir do

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, 8 4º, do RICMSBO: “8 40 -
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Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou parecere
técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimento

necessários”.
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5. Com a suspensão não há o que se falar em

escoamento de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o

“caput”, do artigo 44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação

de Relator Especial.

6. O Projeto de Lei de autoria parlamentar “Institui no

município a possibilidade e o direito aos munícipes de acesso a meios e formas

de pagamentos digitais para quitação de débitos de natureza tributárias e não

tributária, como PIX e operações de cartão de débito e crédito”.

7. O projeto de lei, na esteira do quem vem sendo

decidido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pode ser considerado

constitucional, porque a hipótese tratada pelo parlamentar não se encontra no rol

de competências do chefe do Poder Executivo para deflagrar processo legislativo,

porque se trata de matéria que envolve direito tributário.

8. Neste sentido, temos os seguintes precedentes

judiciais do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Vejamos:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI

MUNICIPAL Nº 3.672, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020, DO

MUNICÍPIO DE ITÁPOLIS, DE INICIATIVA PARLAMENTAR,

QUE DISPÕE SOBRE PAGAMENTO DE DÉBITOS POR MEIO

DE CARTÃO DE DÉBITO E CRÉDITO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. NORMA IMPUGNADA QUE DISPÕE SOBRE

PAGAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS, INSTITUINDO

NOVA FORMA DE EXTINGUI-LOS (ALÉM DAQUELAS JÁ

PREVISTAS NO ARTIGO 162 DO CTN), OU SEJA, ATRAVÉS

DE CARTÃO DE CRÉDITO OU DÉBITO. MATÉRIA

TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. QUESTÃO

DEFINIDA PELO C. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, EM

REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL, COM FIXAÇÃO D

TESE No 682. PRECEDENTES DESTE C. ÓRGÃO ESPECI   

16



dt
gy Y

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D'OESTE
PROCURADORIA

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO

DOS PODERES. RESSALVA, PORÉM, QUE DEVE SER FEITA

EM RELAÇÃO: 1) À DETERMINAÇÃO CONTIDA NO & 2º DO

ART. 1º DA NORMA IMPUGNADA, A QUAL INCLUI O

PARCELAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

MATÉRIA RELATIVA A REGIME JURÍDICO DOS

SERVIDORES PÚBLICOS, NO CASO, DOS PROCURADORES

DO MUNICÍPIO, CUJA INICIATIVA É EXCLUSIVA DO CHEFE

DO PODER EXECUTIVO, NOS TERMOS DO ARTIGO 24, 8

2º, 1, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES; 2) À

DETERMINAÇÃO CONTIDA NO ART. 3º DA NORMA

IMPUGNADA, PARA QUE O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA

E ESGOTO DE ITÁPOLIS TAMBÉM FIQUE OBRIGADO A

OFERECER A FORMA DE PAGAMENTO POR CARTÃO DE

CRÉDITO OU DÉBITO. MATÉRIA QUE DIZ RESPEITO A

REGIME TARIFÁRIO DE SERVIÇO PÚBLICO (ART. 190, 120

E 159, TODOS DA CONSTITUIÇÃO PAULISTA), CUJA

ATRIBUIÇÃO É DE COMPETÊNCIA DE ÓRGÃO

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO

MUNICIPAL, SUBORDINADO AO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO, A QUEM CABE A REGULAMENTAÇÃO DO

PAGAMENTO DE PREÇO PÚBLICO (TARIFA) PELA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. VIOLAÇÃO, NESSA

PARTE, AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E

DA RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO, ALÉM DE PODER VIR A

AFETAR O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO JÁ

FIRMADO. AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 47, INCISOS II,
XIV E XIX, LETRA 'A', 144 E 117, TODOS DA

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ACOLHO PARCIALMENTEO
PEDIDO INICIAL E CONCLUO SEREM INCONSTITUCIONAIS 
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A EXPRESSÃO "E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS" CONTIDA

NO & 2º DO ART. 1º, BEM COMO O ART. 3º, DA LEI Nº

3672/20 DO MUNICÍPIO DE ITÁPOLIS, PREVALECENDO,

CONFORME OS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS, O

RESTANTE DA LEI IMPUGNADA. EFEITO EX TUNC. Ação

procedente em parte, (TJSP; Direta de

Inconstitucionalidade 2025313-94,2021.8.26.0000;
Relator (a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão

Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento: 01/09/2021; Data de Registro: 03/09/2021).”

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI

MUNICIPAL Nº 2.717, DE 20 DE AGOSTO DE 2019, QUE

'DISPÕE SOBRE O RECEBIMENTO DE RECEITAS E

TRIBUTOS PELO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM, POR MEIO

DE CARTÃO DE DÉBITO E CRÉDITO! - ATO NORMATIVO DE

ORIGEM PARLAMENTAR QUE INSTITUIU NOVAS OPÇÕES

PARA A EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA

MODALIDADE PAGAMENTO, ALÉM  DAQUELAS JÁ

PREVISTAS NO ARTIGO 162 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO

NACIONAL - COMPETÊNCIA CONCORRENTE PARA

LEGISLAR SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA - TEMA 682 DA

REPERCUSSÃO GERAL (ARE Nº 743.480 RG/MG) -

RESSALVA, PORÉM, QUE DEVE SER FEITA EM RELAÇÃO AO

RECEBIMENTO DE RECEITAS NÃO TRIBUTÁRIAS DO

MUNICÍPIO  - — USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA

ADMINISTRATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO NO

QUE DIZ RESPEITO À EXPRESSÃO 'E NÃO TRIBUTÁRIA!

PREVISTA NO ARTIGO 1º, CAPUT, DA LEI Nº 2.717/2019 
[ai
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DA RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO - AFRONTA AOS

ARTIGOS 5º, 47, INCISOS II, XIV E XIX, LETRA 'A', 144 E

159, PARÁGRAFO ÚNICO, TODOS DA CONSTITUIÇÃO

ESTADUAL". "A disciplina normativa para dispor sobre

novas opções para pagamento de tributos municipais está

compreendida na competência legislativa concorrente da

Câmara Municipal e do Prefeito, cuidando-se de assunto de

interesse estritamente local (artigo 30, inciso I, da Carta

da República), não se enquadrando em nenhuma das

situações enumeradas pelo artigo 24, 8 2º, da Constituição

Bandeirante, cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe

do Poder Executivo". "A ausência de dotação orçamentária

apenas conduz à inexequibilidade da norma no ano em que

foi aprovada, não traduzindo infringência ao disposto no

artigo 25 da Constituição Estadual”. "AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 2.717, DE 20 DE

AGOSTO DE 2019, DO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM -

PRINCÍPIO DA CAUSA PETENDI ABERTA - LEI DE

NATUREZA AUTORIZATIVA - INADMISSIBILIDADE -

PREFEITO NÃO PRECISA DE AUTORIZAÇÃO DO

LEGISLATIVO PARA O EXERCÍCIO DE ATOS DE SUA

EXCLUSIVA OU MESMO CONCORRENTE COMPETÊNCIA -

DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS

PODERES - OFENSA AO ARTIGO 5º DA CARTA

BANDEIRANTE - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA -

AÇÃO PROCEDENTE, Com EFEITO EX TUNC,

RESSALVADOS OS PAGAMENTOS FEITOS ATÉ O PRESENTE

JULGAMENTO". "Nos termos do artigo 5º, caput, da

Constituição Bandeirante, os Poderes Executivo,

Legislativo e Judiciário são independentes e harmônicos

entre si. Disso decorre que o Prefeito goza de autonomia e
9

independência em relação à Câmara Municipal,CY/
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podem ser violadas mediante elaboração legislativa que

tenha por escopo autorizar atribuições que lhes são

comuns e tampouco impingir ao Prefeito o que deve ser

feito em termos de administração pública". (TJSP; Direta

de Inconstitucionalidade 2238559-47.2019.8.26.0000;

Relator (a): Renato Sartorelli; Órgão Julgador: Órgão

Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento: 04/03/2020; Data de Registro: 06/03/2020)

9. A questão já foi definida pelo C. Supremo Tribunal

Federal, em regime de repercussão geral, com fixação da Tese nº 682:

“Inexiste, na Constituição Federal de 1988, reserva de iniciativa para leis de

natureza tributária, inclusive para as que concedem renúncia fiscal”.

10. Sobre as funções exercidas pelas Câmaras

Municipais, elucida Hely Lopes Meirelles que:

“A atribuição típica e predominante da Câmara é a

normativa, isto é, a de regular a administração do

Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos

interesses locais. A Câmara não administra o Município;

estabelece, apenas, normas de administração. Não

executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente,

sobre sua execução. Não compõe nem dirige o

funcionalismo da Prefeitura; edita, tão somente, preceitos

para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica

as rendas locais; institui ou altera tributos e autoriza sua

arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas

regula e controla a atuação governamental do Executivo,

personalizado no prefeito. Eis aí a distinção marcante entre

a missão normativa da Câmara e a função executiva do/
prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter 
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regulatório, genérico e abstrato; o Executivo

consubstancia os mandamentos da norma legislativa em

atos específicos e concretos de administração!”

(..)

“Em sua função normal e predominante sobre as

demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas
abstr: ais e obrigatórias de conduta. Esta é

suafunçãoespecífica bem diferenciadadado
Ex iv. Ê raticar r

11. Trata-se, portanto, de propositura legislativa que não

ofende a regra da iniciativa reservada e o princípio da independência e harmonia

entre os Poderes.

12. No ponto de análise de conformidade com a Lei

Orgânica do Município - plano legal, portanto - o projeto de lei sob exame

também observa os requisitos formais da iniciativa, uma vez que, a matéria não

é reservada ao Chefe do Poder Executivo ou a algum órgão interno do Poder

Legislativo (art. 41, da LOM e art. 86, III, do RICMSBO).

13. A espécie legislativa adotada pelo propositor - ) Lei

Ordinária - é adequada para regulamentar a matéria, conforme interpretação por18)
exclusão do art. 39 da LOM3. /

* Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores: São Paulo, 17º edição, 2013, p. 631.
2 Opcit p. 631.
3 ARTIGO 39 — As leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos membros da Câmara,
observados os demais termos da votação das leis ordinárias. Parágrafo único — As leis complementares são as
concernentes às seguintes matérias: | — código tributário; Il — código de obras; Ill — estatuto dos servidores; IV —

plano diretor; V — defensoria pública; VI — criação e extinção de cargos e aumento de vencimento dos servidores;
VII — atribuições do Vice-Prefeito; VIIl - zoneamento urbano; IX — concessão de serviços públicos; X — concessão
de direito real de uso; XI -alienação de bens imóveis; XII — aquisição de bens imóveis por doação com encargos;
XIII — autorização para efetuar empréstimo de instituição particular, XIV -infrações politico-administrativas.

015



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D'OESTE
PROCURADORIA

14. Quanto à técnica legislativa e redacional com que foi

formulado, o Projeto de Lei está adequado aos ditames da Lei Complementar

Federal n.º 95, de 26.02.98, que dispõe sobre a elabaração, a alteração e a

consolidação das leis, bem Em o/ ao procedimento dé elaboração técnica,

previsto no art. 87 do Regiment a

No
Diante [So exposto, O parecer que, respeitosamente,   

 
submeto à elevada apreciação de V EExcelência/é no sentido de opinar pela

constitucionalidadedo Projeto de Lei o di  h |

LUIZ OT.euREIRA PAULA
Procurádorda Câmara

OAB/SP 342.507
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PROCESSO Nº 4588/2021

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

CIENTE. Considerando Parecer Jurídico nº 211/2021-LOPP, constante às fis. 09/16,

à Diretoria Legislativa para que encaminhe à Comissão Permanente de Justiça e

redação.

Santa Bárbara d'Oeste, 14 de setembro de 2021.
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JOEL CARDOSO
Presidente da Câmara Municipal


